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DESPACHO
Renovo a necessidade de diligência.

Num primeiro momento pareceu-nos que o caso era de perda de objeto porque o 

acórdão contra o qual se aviara o agravo em recurso especial referia-se a um processo que 

ao fim fora posteriormente extinto sem resolução de mérito.

A questão é que o ora agravante manifestou-se contrariamente a isso e fez juntar 

a sentença por força da qual o magistrado extinguira o feito, nela notando-se alusão a que 

"a medida concedida nestes processo passasse a fazer parte daquela ação, como tutela 

provisória de urgência cautelar", fazendo parecer, portanto, que embora o agravo de 

instrumento tenha mantido uma decisão de indeferimento da cautelar, o magistrado de 

primeiro posteriormente viera a dar acolhida a esse tipo de tutela, tanto assim que 

menciona que a extinção do processo cautelar não prejudicaria o ora agravante porque "a 

medida concedida" seria trasladada nos autos da ação principal.

Assim, se num primeiro momento a perda de objeto era causada porque o 

processo fora extinto, é possível que agora ela se origine da falta de interesse decorrente 

do suposto deferimento da mesma medida que busca o agravante.

Desse modo, com o fim de que esses fatos sejam efetivamente esclarecidos, 

determino, com amparo nos arts. 10 e 933, "caput", do CPC/2015, a intimação do 

agravante e de ambos os agravados para, no prazo comum de dez dias, 

manifestarem-se sobre a eventual perda de objeto.

Publique-se. Intimem-se.

 

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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